
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

EDITAL

CHAMADA PÚBLICA N° 001/2021

PROCESSO N" 018/2021

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ doravante denominado
simplesmente ORC, torna público para conhecimento de quantos possam interessar que fará realizar, através
da Comissão Permanente de Licitação, a Chamada Pública 001/2021 para o FORNECIMENTO DE 6ENER0S
ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, PARA O ATENDIMENTO AO PROGRAMA
NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE, VISANDO ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE SANTA RITA, PB. Os Grupos Formais/ Informais e Fornecedores Individuais, deverão apresentar a
documentação para Habilitação e Projeto de Venda no dia 22 de março de 2021, às 09:30, no auditório da
Secretaria Municipal de Educação, situado na Rua Virginio Veloso Borges -, S/N - Loteamento Jardim
Miritãnia {vizinho ao CAIO- Santa Rita - PB.

1. DO OBJETO

1.1. FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, PARA
O ATENDIMENTO AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE, VISANDO ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA
DE EDUCAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA, PB, nos termos da Lei n° 11.947/2009 e da Resolução
FHDB/CD n° 06/2020, e PB, conforme especificações dos gêneros alimenticios constante do ANEXO I.

2. DOS ANEXOS

2.1. Integram este edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I - Termo de Referência;
ANEXO II - Especificações Técnicas e Preços dos Gêneros Alimenticios;
ANEXO III - Modelos de Projeto de Venda;
ANEXO IV - Modelo de Declaração de Idoneidade;
ANEXO V - Modelo de Não Existência de Trabalhadores Menores;
ANEXO VI - Minuta do Contrato.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar deste procedimento, somente: . _ _

3.1.1.Fornecedores Individuais: Agricultores familiares não organizados em grupos, detentores da
Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar

3.1.2.Agricultores familiares organizados em grupos informais detentores da Declaração de Aptidão
ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - DAP Física de cada
agricultor.

3.1.3.Grupos formais: Agricultores familiares organizados em grupos formais (cooperativas e
associações) detentores da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da
Agricultura Familiar - DAP Juridica.

3.2. Não poderão participar da presente Chamada Pública: . ..
3.2.1.Os interessados que não atenderem a todas as condições e exigências estabelecidas para este

certame, ou não apresentarem os documentos nela exigidos; e,
3.2.2.Os interessados que se encontrarem em processo de falência, concordata, concurso de

credores, dissolução, liquidação, e aqueles que tenham sido declarados inidôneos para
licitar ou contratar com a Administração Pública ou punidos com suspensão temporária do
direito de licitar e contratar com a administração pública, nos termos do art. 87, Incisos
III e IV, da Lei Federal n' 8.666/93 e suas alterações;

3.2.3.As Cooperativas enquadradas em quaisquer das hipóteses a seguir elencadas:
3.2.3.1. Qu6f por quaisguer motivos, tenham sido declaradas inldôneas ou punidas com suspensão

por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual
ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, conforme o
caso, pelo órgão que o praticou enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição; e,

3.2.3.2. Estrangeiras que não funcionem no Pais.

3.2.4.0 servidor público de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da presente
Chamada Pública, bem como a empresa da qual o servidor seja gerente, administrador, sócio,
dirigente ou responsável técnico.

3.3. A participação na Chamada Pública implica automaticamente na aceitação integral e irretratável
dos termos e conteúdo deste edital e seus Anexos, a observância dos preceitos legais e



3.4.

regulamentos em vigor, e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase da Chamada Pública.

O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do interessado.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O proponente ou o seu representante, poderá, preferencialmente na mesma ocasião da entrega de
seu envelope, apresentar-se ao Setor de Compras do Campus São João Evangelista para efetuar seu
credenciamento como participante deste procedimento, munido da sua carteira de identidade e do
documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante os procedimentos relativos a esta
dispensa de licitação.
4.1.1.0 credenciamento poderá ser efetuado durante a sessão pública, antes de quaisquer

manifestações em nome do proponente a ser representado.
4.1.2.A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento não

impedirá a participação do proponente no presente procedimento, porém impedirá o
interessado de manifestar-se, de qualquer forma, durante a sessão, em nome do proponente.

4.1.3.Considera-se como representante do proponente qualquer pessoa habilitada, nos termos do
estatuto, do instrumento público de procuração, ou particular com firma reconhecida, ou
documento equivalente.

4.1.4.Cada credenciado poderá representar apenas um proponente. Aquele que já tiver, na sessão
pública, manifestado em nome de um proponente, não poderá mais optar por representar
outro, nesta mesma sessão.

4.1.5.Os documentos exigidos nesta dispensa de licitação poderão ser apresentados em original,
por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por membro da
Comissão Permanente de Licitação (CPL/PMSR), ou publicação em órgão da imprensa oficial.

4.1.6.Não terá por comprovada a autenticidade de documentos por meio de cópias que não sejam das
originais (cópia de cópia).

4.1.7.Não será permitido a participação de pessoas não credenciadas na sessão pública. A
restrição tem como objetivo garantir o cumprimento das normas de seguranças pata prevenção
do novo Coronavirus - COVlD-19.

4.1.7.1. Será permitido o credenciamento de um representante por projeto de vendas.

5. DO ENVELOPE COM DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO
5.1. Os envelopes deverão ser entregues no Habilitação e Projeto de Venda no dia 22 de março de 2021,

às 09:30,no auditório da Secretaria Municipal de Educação, situado na Rua Virginio Veloso Borges
-, S/N - Loteamento Jardim Miritânia (vizinho ao CAIO- Santa Rita - PB.
Cada participante deverá apresentar único envelope contendo os documentos de habilitação;
O envelope poderá ser entregue à CPL/PMSR por qualquer pessoa, desde que apresente seu documento
de identidade, para a qual será emitido o respectivo recibo;
A fim de evitar riscos quanto a eventuais polêmicas sobre a entrega tempestiva dos envelopes,
não será aconselhado o encaminhamento de envelope por via postal;
O órgão realizador do certame não se responsabilizará por envelopes entregues a secretárias,
recepcionistas ou em qualquer outra repartição do órgão que não seja CPL;
Se por ventura mais de um envelope de um mesmo participante for entregue à CPL/PMSR, terá
preferência, para efeito de participação na disputa, aquele apresentado por representante
devidamente credenciado pelo participante; se mais de um envelope do mesmo participante tiver
sido entregue desta forma, terá preferência aquele apresentado por último, tempestiv^ente.
Envelopes apresentados após o momento definido previamente no preâmbulo deste edital somente
serão recebidos se o responsável por entregá-los apresentar-se para tanto, na sede da CPL/PMSR.
Depois de ultrapassado esse horário, exceto na situação acima, nenhum outro será recebido,
tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos relativos á documentação.
O conjunto de documentos relativos à habilitação deverá ser entregue em envelope fechado e
lacrado, identificado com o nome do participante e contendo em suas partes externas e frontais
os seguintes dizeres:

5.2.

5.3.

5.4.

5.5.

5.6.

5.7.

5.8.

documentos de habilitação - PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA, PB -
CHAMADA PÚBLICA 001/2021

FORNECEDOR <Fornecedor Individual: nome e CPF; Grupo Informal: nome de
um dos agricultores e CPF; Grupo Formal: nome do grupo e CNPJ>

5.9. Divergências dos dizeres nas partes externas dos envelopes em relação à forma acima indicada não
serão impedimento para participação na dispensa de licitação, desde que não deixem dúvidas
quanto â chamada pública a que se referem e o(s) participante(s), detentor(es) deste(s).

5.10. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão efeitos para
fins de participação no procedimento.

DOS DOCmiENTOS DE HABILITAÇÃO DO ENVELOPE
6.1. Para a habilitação, os participantes deverão apresentar os documentos a seguir relacionados,

conforme o tipo de fornecedor que se enquadrem:

6.1.1. Fornecedores Individuais, não organizados em grupo:
I  Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Fisica - CPF;
II Extrato da DAP Fisica do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60

dias;

III Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreehdedorlíídedo



Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante,
conforme Anexo III deste edital;

IV Prova de atendimento de requisitos previstos em lei especifica, quando for o caso; e

6.1.2. Grupos Informais de Agricultores Familiares:
I  Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Fisica - CPF;
II Extrato da DAP Fisica do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60

dias;

III Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor
Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todos os agricultores
participantes, conforme ANEXO III deste edital;

IV Prova de atendimento de requisitos previstos em lei especifica, quando for o caso; e

6.1.3. 6in^>os Formais da Agricultores Familiares
I  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ
II Extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60

dias;

III Prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; IV - cópias do estatuto e ata de
posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão competente;

IV Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação
Escolar, conforme ANEXO IV deste edital, assinado pelo seu representante legal;

V  Declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do
atendimento do limite individual de venda de seus cooperados/associados;

VI Prova de atendimento de requisitos previstos em lei especifica, quando for o caso.

6.2. Na ausência ou desconformidade de quaisquer desses documentos, fica facultado à CPL/PMSR a
abertura de prazo para a regularização da documentação.

6.3. Não será considerado inabilitado o grupo formal que deixar de apresentar no envelope a prova de
regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço - FGTS, desde que a CPL/PMSR logre êxito em comprovar tais regularidades por meio de
consulta on line na Internet, procedimento a ser realizado, se necessário, logo após a abertura
do(s) envelope(s).

6.4. Cada documento deverá ser apresentado em uma via, podendo ser o original, cópia autenticada por
cartório competente ou por membro da CPL/PMSR, no momento da abertura dos envelopes, mediante
apresentação da original.

6.5. Toda a documentação deverá estar vigente, sem emendas, rasuras ou ressalvas.
6.6. Na ausência ou irregularidade de quaisquer dos documentos de habilitação, a

CPL/PMSR, a seu critério, poderá conceder prazo para regularização, observado o tratamento
isonômico a todos os proponentes. j « j t w

6.7. Os fornecedores ficam cientes de que poderão ser cadastrados no Sistema de Cadastro ae
Fornecedores do Governo Federal (SICAF), a critério da CPL/PMSR, para fins de cadastro.

6.8. Após a verificação supra, a administração pública realizará a análise das certidões negativas de
débitos (trabalhista, previdenciária, fiscal e, quando aplicável, dos órgãos de vigilância
ambiental e sanitária) em nome do proponente. Caso este não as apresente juntamente com os
documentos exigidos, poderão ser solicitadas, consultadas e impressas pela CPL/PMSR.

7. DO PROCEDIMENTO DE ABERTURA DOS ENVELOPES
7.1. No dia, horário e local designados neste edital, a CPL/PMSR dará inicio à sessão pública.

7.1.1.Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão
ativamente os proponentes ou representantes credenciados, não sendo permitidas atitudes
desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento dos trabalhos.

7.1.2.Após assinatura nos envelopes pelos membros da CPL/PMSR, proceder-se-á a abertura desses,
quando então a documentação de habilitação será analisada;

7.2. As documentações dos envelopes também deverão ser rubricadas pelos membros da CPL/PMSR presentes
na sessão.

7.2.1. Caso a CPL/PMSR julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os documentos
apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a se reunir,
informando os interessados.

7.3. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros da
CPL/PMSR presentes.

8. DO PROJETO DE VENDA

8.1. O Projeto de Venda deverá estar em conformidade com esta chamada pública e ser entregue,
conforme ANEXO III deste edital, de forma legível em uma via, sem emendas ou rasuras, contendo
preço(s) unitárioO) e total(is) propostos em moeda corrente do pais.

8.2. Deverá conter, ainda:
8.2.1. Identificação do número da chaimada pública;
8.2.2.Nome do Agricultor individual ou nome dos proponentes dos grupos formais e/ou informais.
8.2.3.Relação de fornecedores e produtos (produto, unidade, quantidade, preço e

valor total);

8.2.4.Nome da entidade articuladora, no caso de grupo informal;
8.2.5.A apresentação de Projeto de Venda, para a contratação pretendida, implica concordância do

proponente em fornecer os produtos pelo preço de referência constante no ANEXO II,
independentemente do valor apresentado era sua proposta.

8.3. Os gêneros alimentícios deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, estabelecida
pela Agência Nacional de vigilância Sanitária/Ministério da Saúde e pelo Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento ~ MDA, através das Resoluções RDC n® 259/02 e 216/2004*"
ANVISA;

L



8.4. Os valores totais apresentados pelos proponentes deverão respeitar o limite individual de venda
do Agricultor Familiar e do Empreendedor Familiar Rural para a alimentação escolar, no valor de
R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por DAP, por ano civil por entidade executora.

6.5. Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o resultado
do número de agricultores fcuniliares, munidos de DAP Familiar, inscritos na DAP Juridica
multiplicado pelo limite individual de comercialização.

8.6. Os agricultores familiares, detentores de DAP Fisica, poderão contar com uma Entidade
Articuladora que poderá, nesse caso, auxiliar na elaboração do Projeto de Venda de Gêneros
Alimentícios da Agricultura Familiar para a Alimentação Escolar.

8.6.1.As Entidades Articuladoras são aquelas definidas pelo Ministério de Desenvolvimento Agrário
- MDA.

8.7. Conforme determina o art. 35 da Resolução FNDE/CD 06/2020, para seleção, os projetos de venda
habilitados serão divididos em: grupo de projetos de fornecedores locais, grupo de projetos das
Regiões Geográficas Imediatas, grupo de projetos das Regiões Geográficas Intermediárias, grupo
de projetos do estado, e grupo de projetos do pais.

8.7.1.Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:
8.7.1.1. o grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais grupos.
8.7.1.2. o grupo de projetos de fornecedores de Região Geográfica Imediata tem prioridade sobre

o de Região Geográfica Intermediária, o do estado e o do Pais;
:  8.7.1.3. o grupo de projetos de fornecedores da Região Geográfica Intermediária tem prioridade

sobre o do estado e do pais;
8.7.1.4. o grupo de projetos do estado tem prioridade sobre o do Pais.

8.7.2.Era cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:
8.7.2.1. os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as

comunidades quilombolas, não havendo prioridade entre estes;
8.7.2.2. os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecolõgicos,

segundo a Lei n" 10.831, de 23 de dezembro de 2003, o Decreto n" 6.323/2007 e devido
cadastro no MAPA;

8.7.2.3. os Grupos Formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de Aptidão ao
PRONAF - DAP Juridica) sobre os Grupos Informais (agricultores familiares, detentores
de Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Fisica, organizados em grupos), estes sobre
os Fornecedores Individuais (detentores de DAP Fisica) e estes, sobre Cooperativas
Centrais da Agricultura Familiar (detentoras de DAP Juridica);

8.7.3.Caso o órgão não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de
projetos de fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos demais
grupos, de acordo com os critérios de seleção e priorizaçâo estabelecidos neste edital.

8.8. Serão considerados Grupos Formais e Grupos Informais de assentamentos da reforma agrária,
comunidades quilombolas e/ou indígenas aqueles em que a composição seja de, no minimo, 50% +1
(cinqüenta por cento mais um) dos associados/cooperados das organizações produtivas, no caso do
grupo formal, e 50% + 1 (cinqüenta por cento mais um) dos fornecedores agricultores familiares,
no caso de grupo informal, conforme identificação na(s) dap(s).

8.9. No caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária, comunidades
quilombolas e/ou indígenas, terão prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de
assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas no seu quadro de associados/cooperados.

8.10. Em caso de empate entre Grupos Informais, terão prioridade os grupos com maior porcentagem de
fornecedores assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas -, conforme identificação
na(s) DAP(s).

8.11. Em caso de persistência de empate, será realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as
partes, poderá optar-se pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as
organizações finalistas.

8.12. Caso a entidade executora não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos ae
produtores e empreendedores familiares locais, estas deverão ser complementadas com propostas
de grupos de produtores e empreendedores familiares do território rural, do estado e do pais,
nesta ordem, realizando-se também o sorteio, no caso de empate. ■ a •

8.13. O encaminhamento dos projetos de venda pressupõe o pleno conhecimento de todas as exigências
contidas no edital de chamada pública e seus anexos, o que implica na aceitação integral e
irretratável dos termos e condições desta chamada pública.

9. DA HOMOLOGAÇÃO ^ .. .
9.1. Após o regular decurso da fase recursal, o processo de dispensa será siú^metido â autoridade

competente para que se proceda à devida homologação.

10. CA APRESENTAÇÃO DAS AMOSTRAS .
10.1. Depois de homologado o procedimento de análise da documentação, o proponente classificado

provisoriamente em primeiro lugar poderá, a critério do setor competentenda Secretaria
Municipal de Educação de Santa Rita, PB, ser convocado para apresentação de amostra dos
produtos ofertados, no prazo de 48 horas.

10.2. As amostras deverão ser apresentadas na Secretaria Municipal de Educação de Santa Rita, PB,
conforme horários e quantidades constantes na convocação.

10.3. As amostras deverão ser apresentadas em embalagens tipo monoblocos de PVC, vazados juntamente
com oficio direcionado à nutricionista responsável técnica do PNAE, para que a mesma analise a
qualidade dos produtos e emita parecer técnico. O oficio deverá citar os produtos apresentados e
conter informações de contato (e-mail, celular)e CNPJ ou CPF da cooperativa ou agricultor
familiar participante.

10.4. com o número desta chamada pública, nome do fornecedor e especificação do conteúdo.
10.5. As amostras serão submetidas aos testes necessários, e serão analisadas pelo Responsável

Técnico/ Nutricionista da Secretaria Municipal de Educação de Santa Rita, PB, o qual emitirá
seu parecer em laudo devidamente assinado e identificado.

10.6. A não apresentação de amostra, ou apresentação de amostra em desacordo com as especificações do
ANEXO II, poderá implicar na desclassificação do item e/ou proposta, cabendo o julgamento a
CPL/PMSR.



11. DO RESULTADO

11.1. A CPL/PMSR divulgará o resultado do processo em até quarenta e oito horas após a conclusão de

todos os trabalhos desta chamada pública.

12.DO CONTRATO

12.1. 0(5) proponente(s) vencedor(es) será(âo) convocado(s) para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
contados a partir da intimação, assinar o contrato, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sançóes previstas neste edital.
12.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por

solicitação justificada do futuro fornecedor e aceita pela Administração.
12.2. Antes da assinatura do contrato, o órgão realizará consulta on line para identificar possível

proibição de contratar coro o Poder Público, cujos resultados serão anexados aos autos do
processo.

13.DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO
13.1. O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 65 e relacionados da Lei n° 8.666/1993.

14.DA SUBCOHTRATAÇÃO
14.1. Ê expressamente vedada a subcontratação.

15.DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
15.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses a partir da publicação do contrato, ou

até a entrega do quantitativo total dos produtos adquiridos, o que ocorrer primeiro.
15.2. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à

contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro do ano corrente, para fins de
inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011.

16.DO REEQUILÍBRIO DOS PREÇOS
16.1. No caso de pedidos de reequilibrio econômico-financeiro por parte do contratado, este deverá

demonstrar de forma clara, através de documentos que explicitem os motivos das alterações dos
preços, e apresentar planilhas de custo, utilizados para compor o novo preço. Na análise da
solicitação, entre outros critérios, o contratante adotará, além de ampla pesquisa de preços,
parecer contábil da solicitante e demonstração de reais impactos sobre a execução do futuro
termo.

16.2. Não serão reconhecidos pedidos não fundamentados e desacompanhados de documentos que comprovem
as alegações/fatos aludidos.

16.3. Pedido de reequilibrio econômico-financeiro é procedimento excepcional, não se admitindo o seu
manejo para corrigir distorções da equação econômico-financeira do contrato que sejam
decorrentes de preços que o contratado não teria condições de suportar já na época de
apresentação do seu Projeto de Venda. Solicitações dessa natureza serão prontamente
indeferidas.

16.4. A deliberação de deferimento ou indeferimento do pedido será divulgada em até trinta dias.
16.5. Durante a análise do pedido de reequilibrio pelo contratante, não será admitida a suspensão do

fornecimento do objeto desta chamada pública. Caso isso ocorra, constituirá inexecução parcial
das obrigações assumidas, implicando a instauração de Processo Administrativo para aplicação
das sanções cabíveis.

16.6. Sob nenhum pretexto haverá reequilibrio econômico-financeiro retroativo. O prazo será contado a
^  partir da manifestação do contratado, para os fornecimentos em que ainda não tenha sido emitida

a Ordem de Fornecimento.

17.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO
17.1. As obrigações do contratante e do contratado são as estabelecidas no Termo de Referência (ANEXO

I) e na Minuta do Contrato (ANEXO VI), bem como nos outros itens e anexos deste edital.

18.DO PAGAMENTO . . .
18.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a

partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

18.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

18.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal.

18.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para a Contratante.

18.5. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao
SICAF.

18.6. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

18.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
18.8. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n®



123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostoa e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado á apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

1B.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada nSo tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X K X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para O pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
^  . ( 6 / 100 ) I - 0,00016438

'  TX = Percentual da taxa anual = 6%

365

18.10. Será retido 1,5% para o Programa Municipal de Desenvolvimento aos Pequenos Negócios - PDPH,
conforme dispõe o art. 7°, inciso I, da Lei Complementar n" 22/2019, â exceção dos pagamentos
contemplados no inciso VII do Parágrafo único do artigo 7' da referida Lei.

19.DA FISCALIZAÇÃO
19.1. A execução dos fornecimentos será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação

por representante do contratante, para este fim especialmente designado, com as atribuições
especificas determinadas na Lei n" 8.666/1993, conforme detalhado no Termo de Referência (ANEXO
1) .

19.2. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a
responsabilidade do contratado e nem confere ao contratante responsabilidade solidária,
inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços
contratados.

19.3. O contratante se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em
desacordo cora o presente edital e seus anexos.

20.DA RESCISÃO DO CONTRATO
20.1. As hipóteses de rescisão do ajuste, bem como a disciplina aplicável em tais casos, são aquelas

previstas no instrumento de contrato, nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei n 8.666, de 1993.

21.FCNTS DE RECURSO .

21.1. As despesas decorrentes da presente contratação estão estimadas em RS 2.066.053,13 (dois
milhões, sessenta e seis mil, cinqüenta e três reais e treze centavos) e correrão à conta da
dotação orçamentária:

- UNIDADE ORÇAMENTÁRIA
02.060 - SECRETARIA DE EDÜCAÇAO
- PROJETO/ATIVIDADE

12.361.1404.2019 - MHÜTENÇAO DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO
- ELEMENTOS DE DESPESAS

33.9030 - MATERIAL DE CONSUMO

- FONTE DE RECURSOS:

122 - RECURSOS DO FNDE REFERENTES AO PNAE

22.DAS SANÇÕES ASKIMISTRATXVAâ
22.1. Pela inexecuçâo total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar ao contratado as seguintes sanções, concomitanteraente, sem o prejuízo de outras:
22.1.1. Advertência, comunicando o contratado sobre o descumpriiuento de obrigações assumidas,

e, conforme o caso, informando o prazo para a adoção das medidas corretivas cabíveis;
22.1.2. Multa: ^

22.1.2.1. de mora, correspondente a 0,5% (zero vitgula cinco por cento) do valor do objeto
a  ser entregue, por dia de atraso no fornecimento do objeto, sem justa
fundamentação e prévia comunicação â Administração. Após cinco dias úteis, sem o
objeto tenha sido entregue, caracterizará descumprimento do contrato, ensejando sua
rescisão.

22.1.2.2. de mora, correspondente a 1% (um por cento) do valor do objeto recusado. Não
havendo a troca ou a compiemencaçâo do objeto recusado no prazo de quarenta e oito
horas, caracterizará descumprimento do contrato, ensejando sua rescisão.
Conseqüência idêntica terá se ocorrer nova recusa no mesmo fornecimento.

22.1.2.3. de mora, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor do
objeto, por dia, pelo atraso na retirada do objeto recusado, até o limite de cinco
dias úteis, sem justa fundamentação e prévia comunicação â Administração. Após esse
prazo, sem que o objeto tenha sido retirado, será considerado abandono dos
materiais, podendo a administração dar- lhes a destinação que julgar conveniente.

22.1.2.4. compensatória, correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor do objeto
vinculado â obrigação não cumprida;

22.1.2.5. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou
crédito existente no Campus São João Evangelista, em favor do contratado. Caso o
valor a ser descontado for superior ao crédito eventualmente existente, a diferença
será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário, e com prazo de
dez dias para pagamento por meio de GRU. ,

22.1.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Instituto Federal de Educação,
Ciência a Tecnologia de Minas Gerais Ca.mpus São João Evangelista pelo prazo de até ̂ ois



anos;

22.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração
pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada.
22.1.4.l.Incorre nesta sanção, entre outros, aquele que entregar produtos de outrem, como se

fosse de sua produção.
22.2. A recusa injustificada do proponente vencedor em assinar o contrato, dentro do prazo

estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida,
sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

22.3. As sanções serão, quando for o caso, registradas no SICAF, e, no caso de suspensão de licitar, o
licitante deverá ser descredenciado, por igual período, sem prejuízo das multas previstas no
edital e nas demais cominações legais.

22.4. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado ao fornecedor o contraditório e a
ampla defesa, no prazo de cinco dias úteis, ou de daz dias úteis quando houver indícios de
inidoneidade, contado a partir da data em que o fornecedor tomar ciência.

23.DOS RECUSSOS

23.1. Dos atos da administração, praticados no curso deste procedimento, será admitido recurso
hierárquico, no prazo de dois dias úteis a contar da intimaçâo do ato ou da lavratura da ata de
reunião, nos casos de:

23.1.1. habilitação ou inabilitação do proponente;
23.1.2. rescisão do contrato por ato unilateral da Administração, nos casos a que se refere o

inciso I do artigo 79 da Lei n° 8.666/1993;
23.1.3. aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa.

23.2. Interposto o recurso, tal ato será comunicado aos demais licitantes, que poderão apresentar
contrarrazões no prazo de dois dias úteis.

23.3. O recurso será dirigido à CPL/PMSR, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de cinco
dias úteis, ou nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado.
23.3.1. A decisão deverá ser proferida no prazo de cinco dias úteis, contando do recebimento do

recurso.

23.4. Os recursos interpostos em razão de habilitação ou inabilitação de proponente terão efeito
suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse
público, atribuir eficácia suspensiva aos demais recursos.

23.5. Durante o prazo de apresentação do recurso, será garantido o acesso do proponente aos autos do
processo ou a qualquer outra informação necessária à instrução do recurso.

23.6. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

24.DAS DISPOSIÇÕES 6ERA1S
24.1. Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente edital deverão ser objeto

de consulta, por escrito, â CPL/PMSR, em até cinco dias consecutivos anteriores à data de
abertura da sessão pública.

24.2. As dúvidas serão consolidadas e respondidas, por escrito, após esgotado o prazo de consulta, por
meio de circular afixada em mural na sede da Comissão e encaminhada a todos os interessados que
tenham informado seu endereço eletrônico, cabendo àqueles que por qualquer motivo não tenham
recebido as informações no prazo estipulado o dever, no resguardo de seus interesses, de
inteirar-se sobre o teor do documento.

24.3. Os interessados deverão estudar minuciosa e cuidadosamente o edital e seus anexos, bem como
todas as instruções, termos e especificações técnicas presentes, informando-se de todas as
circunstâncias ou detalhes que possam de algum modo afetar a aferição dos custos e prazos
envolvidos na execução do objeto.

24.4. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas documentações, e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por essas despesas, independentemente da
condução ou do resultado do procedimento.

24.5. A participação neste procedimento implica plena aceitação, por parte do proponente, das condições
estabelecidas neste edital e em seus anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nele contidas.

24.6. Qualquer modificação no edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se
deu o texto original, teabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

24.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização da
sessão pública na data marcada, será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
contrária da CPL/PMSR.

24.8. É facultada à CPL/PMSR ou autoridade superior, em qualquer fase deste procedimento, a promoção
de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

24.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e em seus anexos, excluir-se-á o dia do inicio
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do proponente, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da
isonomia e do interesse público.

24.10. As normas que disciplinam este procedimento serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

24.11. Todas as peças que compõem o processo são complementares entre si. Assim, qualquer menção
formulada em um documento e omitida nos outros, será considerada como especificada e válida. Não
será admitida a argumentação de desconhecimento de obrigação a ser cumprida devido sua omissão
em algum documento.

24.12.O edital e seus anexos, assim como os demais autos do processo administrativo, petmanecerão^õm



vista franqueada aos interessados e poderSo ser lidos e/ou obtidos na sede da CPL, Rua Virgínio
Veloso Borges S/N - Loteamento Jardim Miritânia - Santa Rita - PB, nos dias úteis, no horário de
8h âs 13h.

24.13. Este edital e seus anexos serão disponibilizados no site da Prefeitura Municipal de Santa Rita,
PB, no seguinte endereço: https://licitacoes.santarita.pb.gov.br/categoria/; no TCE/PB: www.
tce.pb.gov.br.

24.14. O Edital também será disponibilizado, na integra, por e-mail, mediante solicitação enviada pata
pmsrlicitapublicaegmail.com.

24.15. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da integra do edital e de seus anexos, o valor se
limitará ao custo efetivo da reproduçáo gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 32, S
5°, da Lei n" B.666/1993.

24.16. Os casos omissos serão dirimidos pela CPL/PMSR com base nas disposições das normas aplicáveis.

25. DO FORO

25.1. Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, Inciso I, alinea "d" da Constituição
Federal, o foro competente é o da Comarca de Santa Rita, PB.

Santa Rita, 25 de março de 2021.

^aria Neuma Dias

Presidente- CPL/PMSR



ANEXO X

TBBHO DE REFERENCIA

Aquisição de gêneros pereciveis (hortifrútis) que compõe os cardápios do PNAE (creches e escolas -
pré - escola, ensino fundamental, ensino médio e EJA), para a CHAMADA FÚBLICA DA AGRICULTURA

FAMILIAR - ano letivo 2021 (Art. 14 da Lei n° 11.947/2009)

1 OBJETO

Aquisição exclusiva de gêneros alimentícios por meio de Chamada Pública com a contratação de
Cooperativas de Agricultores e/ou Associações e Empreendedores Rurais Familiares para o fornecimento
dos gêneros alimentícios de agroindústria conforme especificações dos gêneros alimentícios descritas
no Anexo I e nas demais condições estabelecidas neste Termo de Referência, aos alunos da Rede Pública
de Ensino de Santa Rita, PB, conforme censo escolar 2020.

2 JUSTIFICATIVA

Por meio do Programa de Alimentação Escolar (PNAE), a Secretaria Municipal de Educação e Cultura de
Santa Rita - PB, atende atualmente 11.937 alunos (Censo escolar 2020) distribuídos nos atendimentos de
Creches e Escolas, Pré-Escola, Ensino Fundamental e Educação de Jovens e Adultos (EJA), na zona
rural e urbana, sendo que a entrega e o preparo dos alimentos ocorrem diretamente em cada unidade de
ensino, isto é, de forma centralizada. A Resolução/CD/FNDE n® 38, de 16 de julho de 2009-att. 18 e a
Lei 11.947, de 16 de junho de 2009-art. 14 preconiza que do total dos recursos financeiros
repassados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento à Educação (FNDE), no âmbito do Programa Nacional
de Alimentação Escolar (PNAE), no minimo 30%(trinta por cento) deverá ser utilizado na aquisição de
gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou suas
organizações.

Dentre as diretrizes estão:

1) O emprego de uma alimentação saudável e adequada, como uso de alimentos variados, seguros e que
respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares locais;
2) O apoio ao desenvolvimento sustentável com incentivos para a aquisição de gêneros alimentícios
diversificados, produzidos em âmbito local e preferencialmente pela agricultura famrliar. Assim, a
obtenção de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural
ou suas organizações visa promover a melhoria da qualidade da alimentação nas Instituições
Educacionais do Município de Santa Rita, PB, bem como criar oportunidades de geração de renda que
poderão beneficiar famílias agricultoras, estimular a permanência do agricultor no campo, valorizar
a produção local/regional e fomentar o desenvolvimento agrário sustentável.

3 DESCRIÇÃO DO SERVIÇO

3.1. Os gêneros alimentícios, objetos deste Termo de Referência, foram previstos para o atendimento
do cardápio da Alimentação Escolar para os programas PNAE (Creches e Escolas, Pré-Escola, Ensino
Fundamental e EJA, no ano letivo 2021.
3.2. O contrato será efetuado com entregas a serem definidas em cronograma elaborado pela
Nutricionista Responsável Técnica do PNAE no município.
3.3. As entregas deverão ser efetuadas no Setor de Suprimentos e Logística do Município de Santa Rita

■— - PB.

3.4. Os produtos, no momento da entrega, serão inspecionados, de acordo com o Plano de Inspeção por
Atributos, Norma NBR 5.426/85 -ABNT, e com as especificações estabelecidas pela nutricionista
responsável técnica do pnae, para verificação do tipo do produto, qualidade, peso, quantidade, prazo
de validade, número de registro, lacre, tipo de embalagem primária e secundária, e outras que se
fizerem necessárias à garantia da qualidade do produto, conforme especificações constantes no Anexo
I  (Especificações dos Gêneros Alimentícios) deste termo.
3.4.1. Os produtos que, após a inspeção, estiverem em desacordo com a NBR 5.426/85-ABNT e
estabelecidas pela nutricionista responsável técnica do PNAE não deverão ser recebidos pelo Setor de
Suprimentos e Logística.
3.4.2. A distribuição dos gêneros alimenticios às Unidades de Ensino Municipais não sera efetuada
mediante a ocorrência de resultado que comprometa a sua qualidade, até que as pendências existentes
sejam solucionadas.
3.5 Todos os itens descritos no edital de Chamada Pública, após entrega no Departamento de
Suprimentos e Logística do município e antes da distribuição às Unidades de Ensino, serão submetidos
ã análise dos servidores responsáveis pelo recebimento. Caso seja constatada alguma disfunção quanto
à qualidade do gênero alimenticio, será obrigação da empresa contratada recolher e substituir todo o
lote condenado.
3.5.1. O produto substituído será novamente submetido ã análise. Neste caso, a repetição de
resultado condenatório implicará no cancelamento do contrato.
3.5.2. As despesas decorrentes de problemas relativos ao comprometimento da qualidade do produto
ficarão por conta da cooperativa e/ou associação fornecedora que deverá recolher e substituir os
produtos nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Educação (SME), no prazo de 05(cinco) dias
úteis a partir da data do recolhimento da solicitação emitida pelo SME.

4  DAS OBRIGAÇÕES DA CCOITRATADA

4.1. Para a adequada prestação dos serviços, a Contratada deverá se responsabilizar por fornecer:
4.1.1. Alimentos de acordo com o Padrão de Identidade e Qualidade definido pelos órgãos competentes

V



e legislação vigente, sendo vedada a utilização de alimentos com alterações de características
sensoriais.

4.2. Os alimentos deverão ser entregues no Setor de Suprimentos e Logística do município, de acordo
com as datas, os horários, os quantitativos e qualitativos estabelecidos pela nutricionista
responsável técnica do PNAE, conforme cronograma enviado à Contratada.
4.3. A Cooperativa e/ou Associação de Agricultores Familiares vencedoras deverá executar os
serviços observando a legislação sanitária vigente sobre as condições de higiene e segurança no
armazenamento e distribuição dos gêneros alimentícios, devendo a Contratada acompanhar e
supervisionar o serviço prestado.
4.4. Entregar os gêneros alimentícios em meio de transporte e acondicionamento adequados e conforme
especificações do Anexo I, de forma que esses gêneros estejam com apresentação e temperatura
apropriadas como forma de garantir sua qualidade.
4.5. Será de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento do objeto, bem como todas e
quaisquer despesas decorrentes do seu fornecimento.
4.6. A Contratada deverá prestar os serviços com eficiência e presteza, dentro dos padrões exigidos
pela Contratante, obrigando-se especialmente, a:

4.6.1. Cumprir Legislação Sanitária Federal e Estadual/Municipal;
4.6.2. Adequar, por determinação da Contratante, qualquer serviço que não esteja sendo executado de
acordo com as boas práticas de manipulação fabricação.
4.7. A Contratada deverá comunicar à SME, imediatamente, qualquer ocorrência ou anormalidade que
venha a interferir na execução dos serviços contratados.
4.8. Não poderá a Contratada, em hipótese alguma, transferir a terceiros, no todo ou em parte, as
obrigações assumidas, sem prévia anuência da contratante.

5  DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

5.1. O contrato terá de 12 (doze) meses, ou até a entrega do quantitativo total dos produtos
adquiridos, o que ocorrer primeiro.

6  DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

6.1. Os serviços deverão ser prestados em consonância com as condições constantes neste Termo de
Referência, respeitados os horários, locais e tipos de alimentos definidos e, caso necessário, em
conformidade com as alterações determinadas pela nutricionista responsável técnica do PNAE. Caso a
entrega não possa ser feita conforme pedido da nutricionista responsável técnica, o fato deverá ser
comunicado a mesma através de oficio comunicando o motivo.

6.2. Os gêneros alimentícios deverão ser entregues conforme cronograma de atendimento a ser
estabelecido pela nutricionista responsável técnica do PNAE.

7 DA FISCALIZAÇÃO

7.1 Sempre que necessário, serão efetuados procedimentos para fiscalização dos serviços.
7.2 Um representante da Contratada poderá ser convocado a esta Prefeitura Municipal para prestar
esclarecimentos a respeito da execução dos serviços.
7.3 A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

8. APRESENTAÇÃO DAS AMOSTRAS

As empresas proponentes deverão apresentar amostras dos produtos em monoblocos de PVC, vazados
/m, juntamente com oficio direcionado à nutricionista responsável técnica do PNAE, para que a mesma analise

a qualidade dos produtos e emita parecer técnico. O oficio deverá citar os produtos apresentados e
conter informações de contato (e-mail, celular)e CNPJ ou CPF da cooperativa ou agricultor familiar
participante.

Fabiana Amaral Araújo

Nutricionista Responsável Técnica do PNAE
CRN 6/8308



AHE^O) I DO TSBHO DE REFERENCIA - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SEHEROS ALIMENTÍCIOS

ITEM ESPECIFICAÇÕES DHIDADB QUANTIDADE

ABACATE: Abacate de primeira, tamanho e coloração uniformes, devendo
ser bem desenvolvido e maduro, com polpa firme e intacta, sem danos
físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte, acondicionado
em caixa de plástico e
resolução RDC 272/05,
normativa conjunta N
sujeito averificaçâo
no ato da entrega.

suas condiçdes deverão estar de acordo com a
com os padrões de embalagem da Instrução
9  12/11/02(SABC, ANVISA, INMETRO). produto

KG 800

ABACAXI: Peso médio: 1 kg. Fruto procedente de planta sadia,
destinado ao consumo "in natura", estar fresca e com uniformidade no
tamanho, aroma, cot e sabor próprios da variedade, possuir grau de
maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte,
mantendo a qualidade ideal pata o consumo mediato e imediato. Estar
isentas de lesões mecânicas ou provocadas por insetos, nâo conter
substância terrosa, sujidades ou corpos estranhos aderentes â
superficie da casca, estarem isentos de uiaidade externa anormal,
aroma e saber estranhos e de residuos de fertilizantes. Quanto âs
características microbiolõgicas, deve obedecer ã LEGISLAÇÃO
VIGENTE.

KG

BANANA PRATA: Peso médio: 80 g. Originário de planta sadia, destinado
ao consumo "in nacura", estar fresca, ter atingido o grau máximo de
tamanho, aroma, cor e sabor característicos das variedades, com grau
de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte
e o armazenamento, permanecendo adequadas para o consumo mediato e
imediato. Sem lesões provocadas por insetos, doenças ou mecânicas,
nâo conter substância terrosa, sujidades ou corpos estranhos
aderentes á superfície da casca, estarem isentos de umidade externa
anormal, aroma e sabor estranhos, estarem livres de residuos de
fertilizantes. Nâo empedrada, tamanho médio e uniforme. Quanto âs
características microbiolõgicas, deverá obedecer A LEGISLAÇÃO CABÍVEL
(Ministério da Agricultura). Deverá apresentar consistência firme,
nâo deverá apresentar

perfurações, machucados, coloração nâo característica

BATATA DOCE EXTRA: Tubérculo de elevada qualidade, selecionados e sem
defeitos, suficientemente desenvolvidos, com aroma, aspecto e sabor
típicos da variedade com uniformidade no tamanho e na cor. Nâo sâo
permitidas rachaduras, perfurações, cortes e lesões mecânicas ou
provocadas por insetos ou doenças. Deve estar livre de sujidades,
tetra ou resíduo de fertilizantes aderente à casca. Ausência de odor
e  sabor estranho, assim como parasitas e larvas. _ Quanto âs
características microbiolõgicas, deve obedecer â LEGISLAÇÃO
VIGENTE.

CENOURA, EXTRA: Râiz de elevada qualidade e sem defeitos,
suficientemente desenvolvidos, com aspecto, aroma e sabor típicos da
variedade e uniformidade no tamanho e na cot. Nâo sâo permitidas
rachaduras, perfurações e cortes. Os tubérculos prõprios pata o
consumo devem proceder de espécimes vegetais genuínos e sâcs, serem
de colheita recente, nâo estarem danificados por quaisquer lesões de
origem mecânica que afetem sua aparência, estarem livres de
enfermidades, estarem livres de terra aderente â casca, estarem
isentos de umidade externa anormal, odor e sabor estranhos, de
residuos de fertilizantes. A polpa deverá estar intacta e limpa. Quanto
ás características microbiolõgicas, os tubérculos devem obedecer aos
padrões CONFORME LEGISLAÇÃO IGENTE. Quanto às características
microscõpicas, nâo deverá apresentar sujidades, parasitos e
larvas.

COCO SECO: côco seco in natura. Os frutos deverão ser sadios, limpos,
isentos de parasitas e de detritos de animais e vegetais. Conservação
em condições adequadas para o consumo mediato e imediato. Nâo estarem
golpeados ou danificados por quaisquer lesões de origem física ou
mecânica que afetem a sua aparência. Produto deve ter polpa suculenta,
intacta, compacta, firme, coloração e tamanho uniforme típicos da
variedade, sem rachaduras ou cortes na casca nâo apresentando
manchas, machucaduras, bolores ou outros defeitos que possam alterar
sua aparência e qualidade. Livre de umidade externa anormal e
residuos de fertilizantes, material terroso. De colheita recente, com
acondicionamento em caixas devidamente

higienizadas.

KG

KG

KG

KG

58000

45000

72000

15000

49000

V



COENTRO: Parte verde das hortaliças, de elevada qualidade, frescas,
sem defeitos, com folhas verdes, sem traços de descoloração,
turgescentes, intactas, firmes e bem desenvolvidas. Deve apresentar
coloração e tamanho uniformes típicos da variedade. Verduras próprias
para o consumo devendo ser procedentes de plantas sadias, serem
frescas, abrigadas dos raios solares, apresentarem grau de
desenvolvimento ideal quanto ao tamanho, arcxna, cor e sabor que são
próprios da variedade; estarem livres de insetos e doenças, assim
como de seus danos. Isentas de terra aderente, umidade anormal, odores
e  sabores estranhos. Características microbiológicas; CONFORME A
LEGISLAÇÃO VIGENTE. Deverá apresentar odor agradável, consistência
firme, não deverá apresentar perfurações, machucados, coloração não
característica. A altura de cada pé não pode ser inferior 20 cm,
excluída a raiz e o caule

desprovido de folhas e deve conter, no mínimo, 10 caules.

MOLHO 7000

GOIABA: produtos frescos e com grau de maturação intermediária. Deverá
apresentar odor agradável, consistência firme, não deverá apresentar
perfurações, machucados, coloração não
característica.

KG 36000

INHAME: Produtos frescos e com grau de maturação intermediária. Deverá
apresentar odor agradável, consistência firme, não deverá apresentar
perfurações, machucados, coloração não
característica.

KG 28000

10

JERIMÜM; produtos frescos e com grau de maturação intermediária.
Deverá apresentar odor agradável, consistência firme, não deverá
apresentar perfurações, machucados, coloração não característica.
Legumes de elevada qualidade, suficientemente desenvolvidos,
utilizada como alimento em seu estado natural, classificação de ótima
qualidade, sem defeitos, suficientemente desenvolvidas, com aspecto,
aroma e sabor típicos da variedade e uniformidade no tamanho e na
cor. Não serão permitidas rachaduras, perfurações e cortes. A moranga
própria para o consumo deverá ser procedente de espécimes vegetais
genuínos e sãos. Estar isento de lesões provocadas mecanicamente e
por insetos ou doenças foto patológicas. Não conterem terra ou corpos
estranhos aderentes á casca. Não apresentar umidade externa anormal,
odor e sabor estranho. Características microbiológicas deve obedecer
à  LEGISLAÇÃO CORRESPONDENTE. Deve estar isento de sujidades,
parasitas e
larvas.

KG 10000

11

MAMÃO (HAVAÍ OU PAPAIA, EXTRA): Peso de 750g aproximadamente.
Procedente de planta sadia, destinado ao consumo "in natura", devendo
se apresentar fresca, ter atingido o grau ideal de tamanho, aroma,
cor e sabor próprios da variedade, apresentar grau de maturação tal
que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação
em condições adequadas para o consumo mediato e imediato. Não estarem
danificadas por quaisquer lesões de origem mecânica, por insetos e
doenças que afetem suas características, não conter substância
terrosa, sujidades, produtos químicos ou corpos estranhos aderentes á
superfície da casca. Sem umidade externa anormal, aroma e sabor
estranhos. Tamanho médio e uniforme. Obedecer a padrões
conforme legislação vigente.

KG 16000

12

MANGA: frutos sadios, em bom estado de conservação. Deve estar isenta
de lesões mecânicas ou provocadas por insetos, nâo conter substância
terrosa, sujidades ou corpos estranhos aderentes â superfície da
casca, estarem isentos de umidade externa anormal, aroma e sabor
estranhos e de resíduos de fertilizantes. Quanto às características
microbiológicas, deve
obedecer à LEGISLAÇÃO VIGENTE.

KG 36000

13

MARACUJÁ: Produto procedente de uma planta sadia, destinado ao consumo
"in natura", devendo se apresentar fresca, ter atingido o grau ideal
no tamanho, aroma, cor e sabor, próprios da variedade, apresentar
grau de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o
transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo
mediato e imediato. Não estarem danificadas por quaisquer lesões de
origem física ou mecânica ou provocadas por insetos e doenças, não
conter substância terrosa, sujidades, resíduos de fertilizantes e
corpos estranhos aderentes á casca, estarem isentos de umidade externa
anormal, aroma e sabor estranhos. Tamanho médio e
uniforme. Padrões CONFORME LEGISLAÇÃO VIGENTE.

KG 19000

14

MELANCIA: redonda, graúda, de primeira, livre de sujidades, parasitas
e larvas, tamanho e coloração uniformes, devendo ser bem desenvolvida
e madura, com polpa firme e intacta, acondicionada em a granel,
pesando entre (6 a 10) )cg cada
unidade. Obedecer aos padrões CONFORME LEGISLAÇÃO VIGENTE.

KG 89000



15

MILHO VERDE: de primeira qualidade, em espigas, sem palha, tamanho
médio a grande, isentos de substâncias terrosas e parasitas.
Embalados em sacos plásticos de polietileno.

MÃO DE

MILHO

COM 52

ESPIGAS

410

16

PIMENTÃO: produtos frescos e com grau de maturação intermediária.
Deverá apresentar odor agradável, consistência firme, não deverá
apresentar perfurações, machucados, coloração
não característica.

KG 13000



ikMEXO IZ

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E PREÇOS DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS

ITEM ESPECIFICAÇÕES DNIDADB QUANTIDADE PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL

ABACATE; Abacate de primeira, tamanho e
coloração uniformes, devendo ser bem
desenvolvido e maduro, com polpa firme e
intacta, sem danos fisicos e mecânicos
oriundos do manuseio e transporte,

acondicionado em caixa de plástico e suas
condições deverão estar de acordo com a
resolução RDC 272/05, com os padrões de
embalagem da Instrução normativa conjunta N 9
12/11/02(SARC, ANVISA, INHETRO). produto
sujeito a verificação

no ato da entrega.

KG 800 8,44 6.752,00

ABACAXI: Peso médio: 1 kg. Fruto procedente
de planta sadia, destinado ao consumo "in
natura", estar fresca e com uniformidade no
tamanho, aroma, cor e sabor próprios da
variedade, possuir grau de maturação tal que
lhe permita suportar a manipulação, o
transporte, mantendo a qualidade ideal para o
consumo mediato e imediato. Estar isentas de
lesões mecânicas ou provocadas por insetos,
não conter substância terrosa, sujidades ou
corpos estranhos aderentes à superfície da
casca, estarem isentos de umidade externa
anormal, aroma e sabor estranhos e de
resíduos de fertilizantes. Quanto às
características microbiológicas, deve
obedecer à LEGISLAçAO
VIGENTE.

KG 58000 3,63 210.395,00

BANANA PRATA: Peso médio: 80 g. Originário de
planta sadia, destinado ao consumo "in
natura", estar fresca, ter atingido o grau
máximo de tamanho, aroma, cor e sabor
característicos das variedades, com grau de
maturação tal que lhe permita suportar a
manipulação, o transporte e o armazenamento,
permanecendo adequadas para o consumo mediato
e  imediato. Sem lesões provocadas por
insetos, doenças ou mecânicas, não conter
substância terrosa, sujidades ou corpos
estranhos aderentes à superfície da casca,
estarem isentos de umidade externa anormal,
aroma e sabor estranhos, estarem livres de
resíduos de fertilizantes. Não empedrada,
tamanho médio e uniforme. Quanto ás
características microbiológicas, deverá
obedecer A LEGISLAÇÃO CABÍVEL (Ministério da
Agricultura). Deverá apresentar consistência
firme, não deverá apresentar

perfurações, machucados, coloração não
característica

KG 45000 2,97 133.650,00

BATATA DOCE EXTRA; Tubérculo de elevada
qualidade, selecionados e sem defeitos,
suficientemente desenvolvidos, com aroma,
aspecto e sabor tipicos da variedade com
uniformidade no tamanho e na cor. Não são

permitidas rachadutas, perfurações, cortes e
lesões mecânicas ou provocadas por insetos ou
doenças. Deve estar livre de sujidades, terra
ou resíduo de fertilizantes aderente à casca.
Ausência de odor e sabor estranho, assim como
parasitas e larvas. Quanto às características
microbiológicas, deve obedecer à LEGISLAÇÃO
VIGENTE.

KG 72000 3,20 230.040,00



CENOURA, EXTRA: Raiz de elevada qualidade e
sem defeitos, suficientemente desenvolvidos,

com aspecto, aroma e sabor típicos da
variedade e uniformidade no tamanho e na cor.

Nâo sâo permitidas cachaduras, perfurações e
cortes. Oscubérculos próprios para o consumo
devem proceder de espécimes vegetais genuínos
e  aSos, serem de colheita recente, não

estarem danificados por quaisquer lesões de
origem mecânica que afetem sua aparência,
estarem livres de enfermidades, estarem
livres de terra aderente à casca, estarem

isentos de umidade externa anormal, odor e

sabor estranhos, de resíduos de
fertilizantes. A polpa deverá estar intacta e
limpa. Quanto âs características
microbiológicas, os tubérculos devem obedecer
aos padrões CONFORME LEGISLAÇÃO IGENTE.
Quanto às características microscópicas, nâo
deverá apresentar sujidades, parasites e
larvas.

COCO SECO: côcc seco in natura. Os frutos

deverão ser sadios, limpos, isentos de
parasitas e de detritos de animais e
vegetais. Conservação em condições adequadas
para O consumo mediato e imediato. Nâo
estarem golpeados ou danificados por
quaisquer lesões de origem física ou mecânica
que afetem a sua aparência. Produto deve ter
polpa suculenta, intacta, compacta, firme,
coloração e tamanho uniforme tipicos da
variedade, sem rachadutas ou cortes na casca
nâo apresentando manchas, machucaduras,
bolores ou outros defeitos que possam alterar
sua aparência e qualidade. Livre de umidade
externa anormal e resíduos de fertilizantes,

material terroso. De colheita recente, com

acondicionamento em caixas devidamente

hiqienizadas

KG

KG

COENTRO: Parte verde das hortaliças, de
elevada qualidade, frescas, sem defeitos, com
folhas verdes, sem traços de descoloraçâo,
turgescentes, intactas, firmes e bem
desenvolvidas. Deve apresentar coloração e
tamanho uniformes tipicos da variedade.
Verduras próprias para o consumo devendo ser
procedentes de plantas sadias, serem frescas,
abrigadas dos raios solares, apresentarem
grau de desenvolvimento ideal quanto ao
tamanho, aroma, cor e sabor que sâo próprios
da variedade; estarem livres de insetos e
doenças, assim como de seus danos. Isentas de
terra aderente, umidade anormal, odores e
sabores estranhos. Características
microbiológicas: CONFORME A leGISLAÇAo
VIGENTE. Deverá apresentar odor agradável,
consistência firme, nâo deverá apresentar
perfurações, machucados, coloração nâo
característica. A altura de cada pé nâo pode
ser inferior 20 cm, excluida a raiz e o caule
desprovido de folhas e deve conter, nc
minimo, 10 caules.
GOIABA: produtos frescos e com grau de
maturação intermediária. Deverá apresentar
odor agradável, consistência firme, nâo
deverá apresentar perfurações, machucados,
coloração nâo

característica.
INHAME: Produtos frescos e com grau de
maturação intermediária. Deverá apresentar
odor agradável, consistência firme, nâo
deverá apresentar perfurações, machucados,
coloração nâo

característica.

MOLHO

15000

490CO

7000

4,51

3,25

1,97

67.650,00

159.127,50

13.807,50

KG

KG

36000

28000

4,44

8,48

159.660,00

237.510,00



10

JERIMUM: produtos frescos e com grau de
maturação intermediária. Deverá apresentar
odor agradável, consistência firme, não
deverá apresentar perfurações, machucados,
coloração não característica. Legumes de
elevada qualidade, suficientemente
desenvolvidos, utilizada como alimento em seu
estado natural, classificação de ótima
qualidade, sem defeitos, suficientemente
desenvolvidas, com aspecto, aroma e sabor
típicos da variedade e uniformidade no
tamanho e na cor. Não serão permitidas
rachaduras, perfurações e cortes. A moranga
própria para o consumo deverá ser procedente
de espécimes vegetais genuínos e sãos. Estar
isento de lesões provocadas mecanicamente e
por insetos ou doenças foto patológicas. Não
conterem terra ou corpos estranhos aderentes

casca. Não apresentar umidade externa
anormal, odor e sabor estranho.
Características microbiológicas deve obedecer
à  LEGISLAÇÃO CORRESPONDENTE. Deve estar
isento de sujidades, parasitas e
larvas.

KG 10000
3,52 35.200,00

11

MAMÃO (HAVAÍ OU PAPAIA, EXTRA) : Peso de 750g
aproximadamente. Procedente de planta sadia,
destinado ao consumo "in natura", devendo se
apresentar fresca, ter atingido o grau ideal
de tamanho, aroma, cot e sabor próprios da
variedade, apresentar grau de maturação tal
que lhe permita suportar a manipulação, o
transporte e a conservação em condições
adequadas para o consumo mediato e imediato.
Não estarem danificadas por quaisquer lesões
de origem mecânica, por insetos e doenças que
afetem suas características, não conter
substância terrosa, sujidades, produtos
químicos ou corpos estranhos aderentes à
superfície da casca. Sem umidade externa
anormal, aroma e sabor estranhos. Tamanho
médio e uniforme. Obedecer a padrões
conforme LEGISLAÇÃO VIGENTE.

KG 16000 3,47 55.560,00

12

MANGA: frutos sadios, em bom estado de
conservação. Deve estar isenta de lesões
mecânicas ou provocadas por insetos, não
conter substância terrosa, sujidades ou
corpos estranhos aderentes à superfície da
casca, estarem isentos de umidade externa
anormal, aroma e sabor estranhos e de
resíduos de fertilizantes. Quanto às
características microbiológicas, deve
obedecer à LEGISL ^yxpiTMTTr

KG 36000
3,66 131.580,00

13

MARACÜJÃ: Produto procedente de uma planta
sadia, destinado ao consumo "in natura",
devendo se apresentar fresca, ter atingido o
grau ideal no tamanho, aroma, cor e sabor,
próprios da variedade, apresentar grau de
maturação tal que lhe permita suportar a
manipulação, o transporte e a conservação em
condições adequadas para o consumo mediato e
imediato. Não estarem danificadas por
quaisquer lesões de origem física ou mecânica
ou provocadas por insetos e doenças, não
conter substância terrosa, sujidades,
resíduos de fertilizantes e corpos estranhos
aderentes à casca, estarem isentos de umidade
externa anormal, aroma e sabor estranhos.
Tamanho médio e

uniforme. Padrões CONFORME LEGISLAÇÃO
VIGENTE.

KG 19000 5,97 113.430,00

14

MELANCIA: redonda, graüda, de primeira, livre
de sujidades, parasitas e larvas, tamanho e
coloração uniformes, devendo ser bem
desenvolvida e madura, com polpa firme e
intacta, acondicionada em a granel, pesando
entre (6 a 10) kg cada
unidade. Obedecer aos padrões CONFORME
LEGISLAÇÃO VIGENTE.

KG 89000 2,13 189.125,00

\



15

MILHO VERDE: de primeira qualidade, em
espigas, sem palha, tamanho médio a grande,
isentos de substâncias terrosas e parasitas.
Embalados em sacos plásticos de polietileno.

MÃO DE
MILHO

COM 52

ESPIGAS

410 44,86 18.393,63

16

PIMENTÃO: produtos frescos e com grau de
maturação intermediária. Deverá apresentar
odor agradável, consistência firme, não
deverá apresentar perfurações, machucados,
coloração

não característica.

KG 13000 14,79 192.302,50

TOTAL 1.823.013,13



ANEXO III

MODELOS DE PROJETO DE VENDA

.ZDEHTZFZCAÇSO DO GRDPO FORMAI.

1. Nome do Grupo formal Proponente:

2. CNPJ:

4. E-mail:

5. Endereço

I 3.DDD/Fone!

T. Municipio/OF:

8. Codigo/Bancot

9. N®/ Nome da

Agõncia: 10.H® da Conta

Corrente:

13. N° DAP/CAF:

11. Nome do representante legal:

12. CPF:

% Agricultores Familiares:

jÍg.ç;-. HBLACte PB BB0DPT08 OBKBiailÓga—MMMWfeÜgC:
I  [ 5.Valor

1. Produto 2.Unidade 3.Quantidade 4.Preço/Unidade Total/Produto

TOXAL DA OFERTA:

Declaro para os devidos fins que os gêneros alimentícios a serem fornecidos a Secretaria
Municipal de Educação de Santa Rita, PB, constantes neste Projeto de Venda, apresentado pata
participação na Chamada Pública n® 001/2021, Processo n» 018/2021, são oriundos de produção
prdptia, declarando estar ciente e concordar com os termos desta chamada pública.
Declaro ainda ter ciSncia das responsabilidades penais previstas no Código Penal Brasileiro -
Artigo 299, em relação a não veracidade das informações declaradas.

Santa Rita, de 2021.

Ass. do Representante do Grupo Formal



.ZDSDTIFICACAO DO (SSOSO XMFQnOL

1. Nome do Grupo Informal Proponente

. Nome entidade articuladora do grupo informal

4. E-mail:

5. Endereço:

6.CEP: Municipio/UF:

ügricultor familiar participante:
:pf: N" DAP:

.DDD/Fone:

gricultor familiar participante:

Município:H® DAP:

H° Conta Corrente

e-mail:

N° Agência Bancária:

/  ( )

anca:

Município:

Sanco:

rei. ( )

N° Agência Bancária:

/  ( )

N® Conta Corrente:

e-mail:

Agricultor familiar participante:

;pF: N® DAP: Município:

Banco:

rei. ( >.

N° Agência Bancária:

/  ( )

N° Conta Corrente:

e-mail:

Agricultor familiar participante:

;PF: N® DAP:

Banco:

rei. (

N® Agência Bancária:
/  ( )

Município:

N° Conta Corrente:

e-mail:

«eiApto P» B Ig

Agricultor Produto
Valor

Unidade Preço/Unid. lotal/Produto

DA OFERTA DO OtUFO:

Declaro para os devidos fins que os gêneros alimenticios a serem fornecidos a Secretaria
Municipal de Educação de Santa Rita, PB, constantes neste Projeto de Venda, apresentado
para participação na chamada Pública n® 001/2021, Processo n® 018/2021, são oriundos de
produção própria, declarando estar ciente e concordar com os termos desta chamada
pública.
Declaro ainda ter ciência das responsabilidades penais previstas no Código Penal



Brasileiro - Artigo 299, em relação a não veracidade das informações declaradas.

Santa Rita, de de 2021.

Nome agricultor:

CPF:

Nome agricultor:

CPF:

Home agricultor:

CPF:



ZinÉHtXFZCAC&O 00 amiCOLTOR IHDIVIDUK^

Nome do agricultor familiar:

CPF:

Município:N® DAP

Banco: N® Agência Bancaria

/  )

N* Conta Corrente

e-mail:

XI - BELAÇAO DB OBERSA DE PRCOUT08

Quant. Unidade Preço/Unid. valor
Total/ProdutoProduto

Declaro para os devidos fins que os gêneros alimentícios a serem fornecidos a Secretaria
Municipal de EducaçSo de Santa Rita, PB, constantes neste Projeto de Venda, apresentado para
participação na Chamada Pública n® 001/2021, Processo n® 018/2021, são oriundos de produção
própria, declarando estar ciente e concordar com os termos desta chamada pública.
Declaro ainda ter ciência das responsabilidades penais previstas no Código Penal Brasileiro -
Artigo 299, era relação a não veracidade das informações declaradas.

Santa Rita, de de 2021.

Nome agricultor:

CPr:



ANEXO ZV

MODELO DE DECLABAÇAO DE IDONEIDADE

n".

Sr.

n®.

inscrita no

representante

CNPJ

legal,

empresa

por intermédio de seu

portador da carteira de identidade

e do CPF n° na qualidade de proponente no

processo Chamada Público n° 001/2021, DECLARA nâo ter recebido do MUNICÍPIO DE SANTA RITA-PB ou de

qualquer outra entidade da Administração direta ou Indireta, em Âmbito Federal, Estadual e

Municipal, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação e ou impedimento de contratar com a

administração, assim como não ter recebido declaração de IHIDONEIDADE para licitar e ou contratar com

a Administração Federal, Estadual e Municipal.

de de 2021.

Nome e assinatura do representante legal da proponente



ANEXO V

MODELO DE DECIABAÇAO DE NAO EXISTÊNCIA DE
TRABALHADORES MENORES

empresa inscrita no CNPJ

,  por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.

(a) , portador (a) da Carteira de Identidade n°

e do CPF n" , Declara, que para fins do disposto no inciso V do artigo

27 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n» 9.854, de 27 de outubro de 1999, que

nâo emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nSó emprega menor de

dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condiçSo de aprendiz { )

de ^de 2021.

Nome e assinatura do representante legal da proponente.



AMEXO VX

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N® /2021
PROCESSO ADM. N° 018/2021

CHAMADA PÚBLICA N.® 001/2021

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA E PARA
FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

MINUTA

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado s Secretaria Municipal de EducaçAo da
Prefeitura Municipal de Santa Rita - situada à , CNPJ n° neste ato representada
Pelo(a) Senhoria) residente e
domiciliado na CPF n® 000.000.000-00, Carteira de Identidade n® . , doravante
simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado - - - " —t CNPJ
n° neste ato representado por .... residente e domiciliado na ...., -
-  - - CPF n® Carteira de Identidade n° ...., doravante
simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se
regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

MINUTA

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:

1.1 Este contrato decorre da licitação modalidade Chamada Pública n® 001/2021, processada nos termos
da Lei n® 11.947/2009 e da Resolução FNDE/CD n® 06/2020, e subsidiariamente a Lei Federal n® 8.666,
e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas.

MINUTA

CLAüSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
2.1 O FORNECIMENTO DB GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL,
PARA O ATENDIMENTO AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO BSCOLAR/PHAE, VISANDO ATENDER A DEMANDA DA
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DB SANTA RITA, PB, conforme especificações dOS
gêneros alimentícios constante no Termo de Referência.

MINUTA

2.2 O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo cora as condições expressas neste
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de licitação
modalidade Chamada Pública n® 001/2021 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam
fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

MINUTA

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
3.3 O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...).

MINUTA

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO:
4.1 Os preços s3o fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.
4.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o Índice
IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

4.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
4.3 No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará á
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o Índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.

4.3 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
4.4 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.
4.5 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
4.6 O reajuste será realizado por apostilamento.

MINUTA

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
5.1 As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:

- UNIDADE ORÇAMENTÁRIA
02.060 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
- PROJETO/ATIVIDADE

12.361.1404.2019 - MNOTENÇÃO DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO
- ELEMENTOS DE DESPESAS

33.9030 - MATERIAL DE CONSUMO

- FONTE DE RECURSOS:

122 - RECURSOS DO FNDE REFERENTES AO PNAE
MINUTA



CLAOSOLA sexta - DO PAGAMENTO:

6.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

6.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

6.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal.

6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes â contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-
á  após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

6.5. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
6.5.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

6.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.6.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n"
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

6.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
jfm!\ alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante
a aplicação da seguinte fórmula:

EM =3 I X N X VP, sendo:

EM ° Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I  índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

(  6 / 100 ) I = 0,00016438
^ ° ^ ~ TX = Percentual da taxa anual = 6%

365

6.8. Será retido 1,5% para o Programa Municipal de Desenvolvimento aos Pequenos Negócios - PDPN,
conforme dispõe o art. 7°, inciso I, da Lei Complementar n° 22/2019, à exceção dos pagamentos
contemplados no inciso VII do Parágrafo único do artigo 7° da referida Lei.

MINUTA

CLAüSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA;
7.1 O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas condições e
hipóteses previstas no Art. 57, § 1', da Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado da
emissão do Pedido de Compra: b *
a - Entrega: 05 (cinco) dias úteis, no Departamento de Suprimentos e Logistica da a Prefeitura
Municipal de Santa Rita, PB, situado na Rua Dalva Maria Falconi, s/n. Distrito Industrial, Santa
Rita/PB. ^ ^ ^
7.2 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses a partir da publicação do contrato, ou
até a entrega do quantitativo total dos produtos adquiridos, o que ocorrer primeiro.

7.2.1. A vigência poderá ultrapassar o exercido financeiro, desde que as despesas referentes â
contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro do ano corrente, para fins de
inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGü n 39, de 13/12/2011.

INUTA
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
8.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
8.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivo; , ^
8.3. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido;
8.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;
8.5. Efetuar o pagamento â contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

8.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

MINUTA

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
9.1.Para a adequada prestação dos serviços, a Contratada deverá se responsabilizar por fornecer:

9.1.1. Alimentos de acordo com o Padrão de Identidade e Qualidade definido pelos órgãos
competentes e legislação vigente, sendo vedada a utilização de alimentos com alterações de
características sensoriais.

9.2. Os alimentos deverão ser entregues no Setor de Suprimentos e Logística do município, de
acordo com as datas, os horários, os quantitativos e qualitativos estabelecidos pela
nutricionista responsável técnica do PNAE, conforme cronograma enviado à Contratada.



9.3. A Cooperativa e/ou Associação de Agricultores Familiares vencedoras deverá executar os
serviços observando a legislação sanitária vigente sobre as condições de higiene e segurança no
armazenamento e distribuição dos gêneros alimenticios, devendo a Contratada acompanhar e
supervisionar o serviço prestado.
9.4. Entregar os gêneros alimenticios em meio de transporte e acondicionamento adequados e
conforme especificações do Anexo I, de forma que esses gêneros estejam com apresentação e
temperatura apropriadas como forma de garantir sua qualidade.
9.5. Será de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento do objeto, bem como todas e
quaisquer despesas decorrentes do seu fornecimento.
9.6.A Contratada deverá prestar os serviços com eficiência e presteza, dentro dos padrões
exigidos pela Contratante, obrigando-se especialmente, a:

9.6.1. Ciunprir Legislação Sanitária Federal e Estadual/Municipal;
9.6.2. Adequar, por determinação da Contratante, qualquer serviço que não esteja sendo

executado de acordo com as boas práticas de manipulação fabricação.
9.7. A Contratada deverá comunicar à SME, imediatamente, qualquer ocorrência ou anormalidade que
venha a interferir na execução dos serviços contratados.
9.8. Não poderá a Contratada, em hipótese alguma, transferir a terceiros, no todo ou em parte, as
obrigações assumidas, sem prévia anuência da contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÁO E RESCISÃO:
10.1 Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante
ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito,
conforme o disposto nos Arts. 77 a 80 da Lei 8.666/93.
10.2 O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem nas compras, até o respectivo limite fixado no Art. 65, § 1° da Lei
8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões
resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

MINUTA

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:
11.1 Executado o presente contrato e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme
o caso, às disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO
12.1. A execução dos fornecimentos será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação
por representante do contratante, para este fim especialmente designado, com as atribuições
especificas determinadas na Lei n° 8.666/1993, conforme detalhado no Termo de Referência (ANEXO I).
12.2. O aconpanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a
responsabilidade do contratado e nem confere ao contratante responsabilidade solidária, inclusive
perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados.
12.3. O contratante se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em
desacordo com o presente edital e seus anexos.

MINUTA

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções, concomitantemente, sem o prejuizo de outras:

3.1.1. Advertência, comunicando o contratado sobre o descumprimento de obrigações
assumidas, e, conforme o caso, informando o prazo para a adoção das medidas
corretivas cabiveis;

3.1.2. Multa:

3.1.2.1. de mora, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor do
objeto a ser entregue, por dia de atraso no fornecimento do objeto, sem justa
fundamentação e prévia comunicação à Administração. Após cinco dias úteis, sem
o  objeto tenha sido entregue, caracterizará descumprimento do contrato,
ensejando sua rescisão.

3.1.2.2. de mora, correspondente a 1% (um por cento) do valor do objeto recusado.
Não havendo a troca ou a complementação do objeto recusado no prazo de
quarenta e oito horas, caracterizará descumprimento do contrato, ensejando sua
rescisão. Conseqüência idêntica terá se ocorrer nova recusa no mesmo
fornecimento.

3.1.2.3. de mora, correspondente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor do
objeto, por dia, pelo atraso na retirada do objeto recusado, até o limite de
cinco dias úteis, sem justa fundamentação e prévia comunicação à
Administração. Após esse prazo, sem que o objeto tenha sido retirado, será
considerado abandono dos materiais, podendo a administração dar- lhes a
destinação que julgar conveniente.

3.1.2.4. compensatória, correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor do objeto
vinculado á obrigação não cumprida;

3.1.2.5. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou
crédito existente no Campus São João Evangelista, em favor do contratado. Caso
o valor a ser descontado for superior ao crédito eventualmente existente, a
diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário, e
com prazo de dez dias para pagamento por meio de GRU.

3.1.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Instituto Federal de Educação,
Ciência e Tecnologia de Minas Gerais Campus São João Evangelista pelo prazo de até
dois anos;

3.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção



aplicada.
3.1.4.1. Incorre nesta sanção, entre outros, aquele que entregar produtos de outrem,

como se fosse de sua produção.
3.2. A recusa injustificada do proponente vencedor em assinar o contrato, dentro do prazo

estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida,
sujeitando-o ás penalidades legalmente estabelecidas.

3.3. As sanções serão, quando for o caso, registradas no SICAF, e, no caso de suspensão de
licitar, o licitante deverá ser descredenciado, por igual periodo, sem prejuízo das multas
previstas no edital e nas demais cominações legais.

3.4. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado ao fornecedor o contraditório
e a cimpla defesa, no prazo de cinco dias úteis, ou de dez dias úteis quando houver indícios
de inidoneidade, contado a partir da data em que o fornecedor tomar ciência.

M I H U T A

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO:
14.1 Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de
Santa Rita.

MINUTA

14.2 E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02 (duas) vias, o qual vai
assinado pelas partes e por duas testemunhas.

MINUTA

Santa Rita - PB, ... de de
MINUTA

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

MINUTA

MINUTA

PELO CONTRATADO


